
EMBARGOS DE TERCEIRO

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA CÍVEL DA COMARCA DE

____________________

PROCESSO Nº: _________________________________

EMBARGANTE: _________________________________________________________________

NACIONALIDADE: ______________________________________________________________

ESTADO CIVIL: ________________________________________________________________

PROFISSÃO: __________________________________________________________________

CPF/CNPJ: _________________________________________________________________

ENDEREÇO: _________________________________________________________________

TELEFONE: _________________________________________________________________

E-MAIL: ___________________________________________________________________

EMBARGADO: _________________________________________________________________

CPF/CNPJ: _________________________________________________________________

ENDEREÇO: _________________________________________________________________

ASSUNTO: Embargos de Terceiro

EMBARGOS DE TERCEIRO

O EMBARGANTE, qualificado acima, por seu advogado abaixo assinado, vem, respeitosamente, à

presença de Vossa Excelência,

com fundamento nos artigos 674 a 681 do Código de Processo Civil, opor

EMBARGOS DE TERCEIRO contra ato de constrição judicial ocorrido nos autos do processo nº

__________________,

movido por _________________________ em face de ____________________, pelos motivos de fato e

de direito que passa a expor:

I – DOS FATOS

O Embargante é terceiro estranho à relação processual originária, não tendo sido parte no

referido processo,

não podendo, portanto, sofrer constrição judicial em seus bens de forma ilegítima.

O bem objeto da constrição judicial é de propriedade exclusiva do Embargante, conforme comprova

a documentação anexa,

não podendo ser atingido por penhora ou qualquer outra medida constritiva referente ao processo

mencionado.



II – DO DIREITO

O artigo 674 do Código de Processo Civil assegura ao terceiro que tenha seus bens indevidamente

constritos o direito de opor embargos,

visando a proteção do seu patrimônio.

O artigo 675 prevê que os embargos devem ser opostos no prazo de 5 (cinco) dias, contados da

ciência da constrição.

O bem em questão é absolutamente impenhorável, conforme dispõe o artigo 833 do Código de

Processo Civil,

pois se trata de _______________________________________________________________.

Ademais, o Embargante não é parte do processo originário, não sendo possível a constrição de

seus bens.

III – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

1. O recebimento e processamento dos presentes Embargos de Terceiro;

2. A intimação do Embargado para apresentar resposta, querendo, no prazo legal;

3. A concessão de medida liminar para suspensão da constrição judicial sobre o bem descrito,

    até decisão final dos presentes embargos;

4. Ao final, seja julgada procedente a presente ação para declarar a nulidade da constrição

judicial sobre o bem do Embargante,

    reconhecendo-se sua propriedade e o direito à posse livre e desimpedida;

5. A condenação do Embargado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios;

6. A produção de todas as provas em direito admitidas, especialmente documental e testemunhal.

IV – DAS PROVAS

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente pela

juntada dos documentos anexos,

bem como pela oitiva de testemunhas, depoimento pessoal do Embargado e demais que se fizerem

necessários.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, _____ de ____________________ de _________

Local                                      Data

____________________________________________

Advogado(a)



OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://documentos-juris.com/embargos-de-terceiro/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://documentos-juris.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.
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